

  

     

  




  

     




    O Trabalho, Uma Visão de Mercado Mário Centeno




    O Trabalho, Uma Visão de Mercado faz uma abordagem alargada da organização das relações laborais em Portugal. No topo encontra-se a sua segmentação, que raciona as oportunidades de emprego de forma ineficiente. A emergência dos contratos a prazo como forma quase exclusiva de entrada no mercado de trabalho, bem como a baixa taxa de conversão desses contratos em relações laborais duradouras, promovem o desinvestimento em formação e educação. A flexibilidade salarial que está associada aos contratos a prazo apenas agrava esta situação. Não se remunera o esforço, nem há retorno para os investimentos.




    Em Portugal leva-se demasiado tempo a voltar ao emprego. As características estruturais do desemprego são preocupantes. O desemprego é um período de investimento, mas pode tornar-se um pesadelo se for de longa duração. A duração do desemprego cria estigmas que levam a períodos sem emprego cada vez mais longos.




    A reduzida oferta de qualificações no mercado de trabalho é responsável por parte das dificuldades estruturais da economia portuguesa, que se traduzem em baixa produtivi-dade e fraco crescimento potencial. As baixas qualificações limitam, também, as oportunidades dos trabalhadores no mercado de trabalho e estão na génese de uma das maiores desigualdades salariais na Europa.




    A divergência da economia portuguesa deve-se à má qualidade das suas instituições. A sua transformação passa pela simplificação contratual, pela criação de um quadro correto de incentivos para os investimentos das empresas e dos trabalhadores. Este ensaio mostra um caminho possível. Com o mercado como parceiro.




    Na selecção dos temas a tratar, a colecção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta colecção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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    Mário Centeno nasceu em Olhão. Doutorado em Economia pela Harvard University, recebeu o Young Economist Award da European Economic Association em 2001 e o Prémio de Mérito Científico da União Latina em 2006. É diretor-adjunto do Departamento de Estudos Económicos do Banco de Portugal. A sua área de investigação é a economia do trabalho, onde tem artigos publicados em inúmeras revistas científicas internacionais.




    Licenciou-se em Economia, fazendo parte do Quadro de Honra, e é mestre em Matemática Aplicada pelo ISEG-UTL. Fez parte da Comissão do Livro Branco das Relações Laborais em 2007. Exerce atividade docente no ISEG-UTL e no ISEGI-UNL.
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    Mário Centeno




    O Trabalho,




    Uma Visão de Mercado




    Ensaios da Fundação


  




  

     


  




  

     




    A verdade é ﬁlha do tempo,




    e não da autoridade. 




    Galileu Galilei




    Este ensaio é dedicado ao futuro da economia portuguesa.




    Ao Tiago, ao João e ao Lourenço Centeno.




    À Raquel e à Joana Novo.


  




  




  

     




    Prefácio




    Este ensaio é uma co-autoria com Álvaro Novo. Sem o Ál­varo, este texto seria necessariamente diferente e mais pobre, é essa a vantagem dos trabalhos conjuntos. Partilhamos esta visão do mercado de trabalho, tal como em muitos outros textos. No entanto, seguindo as regras da Fundação, este é um ensaio de autor.




    O ensaio foi escrito em torno da ideia de que vivemos numa economia de mercado. Este é o pior sistema de organização económica, com exceção de todos os outros. Muitas vezes esquecemos esta realidade incontornável. O mercado, tal como a democracia para a ciência política, é a melhor forma de organizar as economias modernas. Num mercado, os resultados obtidos são consequência de escolhas de inúmeros agentes, feitas de forma descentralizada e seguindo um comportamento ditado pela racionalidade económica. Quer isto dizer que os indivíduos se autosselecionam para cada um dos seus destinos no mercado de trabalho. Quando estudam, quando procuram trabalho, quando trabalham. Mas um mercado não vive sem instituições, que são desenvolvidas para ultrapassar as suas falhas.




    Os resultados observados no mercado de trabalho são influenciados pelo quadro institucional em vigor. A conceção das instituições deve promover os incentivos corretos e não deve ser um obstáculo a soluções cooperativas. Ou seja, as instituições devem ser inclusivas e promotoras de formas de capital social que privilegiem a participação. No mercado de trabalho, a eficiência dos principais investimentos – educação, migração e procura de emprego – deve ser garantida. Para que isso aconteça é necessário que exista concorrência, liberdade e mérito e que não se levantem barreiras à entrada. Exatamente o que se deseja de um regime democrático.




    A interação entre a economia do trabalho e as decisões de política são inevitáveis. Em política económica é tão fácil saber o que não funciona como impossível garantir o resultado das medidas adotadas. Assim, a conceção de instituições ótimas está para a economia como a genética está para a biologia. Devemos saber muito bem o que não funciona, mas ser muito cautelosos e humildes com as intervenções que fazemos. E temos obrigação de fazer o diagnóstico certo antes de agir.




    Na análise de temas sociais, como os que se desenvolvem em torno do mercado de trabalho, a economia e as pessoas estão mais próximas do que nunca. Pretendemos neste ensaio apontar erros que não devem ser repetidos. Avançamos soluções que se baseiam no mercado e nas pessoas. Entender e cooperar com o mercado é a única forma de ajudar os que têm mais diﬁculdade no mundo do trabalho. Para que se lhes transmitam os incentivos corretos. Aqueles que têm retorno junto dos outros trabalhadores e das empresas e não junto das políticas públicas.




    Como é habitual, há alguns agradecimentos que são obrigatórios. Há alguns economistas em Portugal que se dispõem a fazer exercícios de contraditório. Ricardo Félix, no Banco de Portugal, e José Tavares, amigo desde Harvard, são o fundamento da curiosidade intelectual. José Maria teve o cuidado de comentar o manuscrito. Um último agradecimento a Teodora Cardoso, pelo incentivo a que este ensaio fosse escrito e pelos comentários ao texto. Nenhum é economista do trabalho, a melhor qualidade para ler este ensaio. Claro que não são responsáveis pelas conclusões que se possam retirar do que nele ficou escrito. Essas responsabilidades ficam entre nós e cada um dos nossos leitores.




    O convite da Fundação, através de António Araújo, para escrever este ensaio foi um enorme desaﬁo. Se superado, tê-lo-á sido apenas transitoriamente, à espera de mais evidência que o venha questionar. O conhecimento não cristaliza, o erro está na sua essência. Ficamos à espera dele. Por agora, basta-nos a esperança de provocar reações que tragam novos horizontes à economia portuguesa.


  




  

     




    




    I. Introdução




    Os interesses cristalizados nas leis laborais são mais difíceis de alterar do que em qualquer outra área legislativa. O imobilismo surge reﬂetido na atuação de todos os intervenientes nas negociações, sustentando uma teia de dependências que os tornam reféns uns dos outros. Os desempregados, os trabalhadores por conta própria e boa parte dos contratados a prazo não estão representados nessas negociações. Estes três grupos compõem a circunscrição mais favorável às reformas e, nos últimos anos, representam uma fração crescente do mercado de trabalho. A reforma deveria estar iminente. Mas Portugal parece resistir a esta lógica.




    A legislação do mercado de trabalho português promoveu a sua segmentação. De um lado, temos um conjunto de trabalhadores com uma elevada rotação entre empregos e com passagens frequentes pelo desemprego. E do outro lado, um grupo cujo percurso laboral parece protegido face às necessidades de mobilidade das empresas, com taxas de rotação muito baixas. Em 2011, os ﬂuxos trimestrais entre emprego e não-emprego (desemprego e inatividade) estavam entre os maiores da área do euro. Em cada trimestre, 7,1% do emprego assalariado transitou para o não-emprego e, em sentido contrário, transitaram 6,6%. Contudo, esta mobilidade não é ditada apenas por razões económicas, mas também de forma decisiva pelas restrições impostas pela legislação contratual. Os contratos a prazo constituem uma fração muito signiﬁcativa destes ﬂuxos e já representam mais de 25% dos assalariados, sobretudo jovens com níveis de instrução mais elevados do que a média da população.




    Mas os mais velhos são uma parcela em crescimento no grupo de trabalhadores com percursos instáveis no mercado de trabalho. Os empregos de longa duração estão em regressão. Em 1985, 35% dos trabalhadores do setor privado com mais de 45 anos estavam no mesmo emprego há vinte ou mais anos. Em 2008, ainda antes da crise ﬁnanceira, esta percentagem era de apenas 23%. A outra face da moeda é que 20% destes trabalhadores tinham empregos com menos de dois anos de antiguidade. Este valor é elevado para os padrões internacionais. O emprego para a vida deixou de ser uma referência para as gerações mais novas.




    A taxa de desemprego excedeu os 16% em 2012 e tem um caráter transversal a vários grupos de trabalhadores. O crescimento do desemprego desde meados da década de 2000 tem uma natureza estrutural. A inversão desta tendência requer políticas de cariz estrutural que vão além de meras medidas avulsas.




    O paradoxo da resistência à mudança na sociedade portuguesa aumenta. Os representantes nas discussões das leis laborais reforçam as barreiras que lhes garantem a presença nas próximas reuniões. Os sindicatos defendem supostos monopólios constitucionais. Garantem ser o único interlocutor legítimo nas negociações com as empresas. Num universo de mais de 300 mil empresas, as comissões de trabalhadores permanecem à margem e estão em regressão; em 2000, eram 244 e, em 2010, apenas 173. As associações patronais não revelam grande vontade de romper este estado de coisas. Preferem as negociações centralizadas, que deﬁnem salários para os que estão na negociação e para os que não estão. A dimensão média das empresas é muito reduzida e não consegue crescer. A falta de concorrência nos mercados não é alheia a este processo. Nem todas as empresas crescem a partir do mercado. Algumas crescem das rendas. Dos monopólios consentidos e atribuídos. As restantes pagam o preço destas ineﬁciências.




    Os salários em Portugal reﬂetem as deﬁcientes condições de funcionamento dos mercados do produto e do trabalho, a baixa produtividade das nossas empresas e a falta de qualiﬁcações e escolaridade do conjunto de decisores políticos, trabalhadores, empresários e gestores. Portugal não investiu de forma convincente e no momento certo na sua educação. Apesar do signiﬁcativo avanço no grau médio de escolaridade – a percentagem de trabalhadores licenciados no setor privado passou de 3% para 15% no espaço de 25 anos –, as novas gerações ainda estão aquém dos restantes países europeus. E já se ouvem vozes a dizer que temos educação a mais. Esta é a maior tragédia nacional.




    Na área do euro, os trabalhadores portugueses ocupam a parte inferior da distribuição de salários. Em 2001, 50% dos trabalhadores na área do euro recebiam menos de 1120 euros e 10% menos de 490 euros. Um rácio de desigualdade de 2,3. Excluindo Portugal, e isto não é uma opção, a área do euro torna-se bastante menos desigual, esta relação cai para 1,8. Nos Estados Unidos, este rácio era em 2001 de 2,0. Portugal faz da área do euro uma economia mais desigual do que a norte-americana. Os salários em Portugal não podem cair mais. Não podemos querer competir pelo salário com os países do Terceiro Mundo. As reformas estruturais têm de ditar o nosso futuro. Só elas nos permitirão crescer e desenvolver.




    Em Portugal, há um enorme sentimento de insegurança com o emprego e insatisfação com os rendimentos. Mas este sentimento tem sido estéril no momento de mudar. Os poetas costumam cantar a alma dos seus países. O nosso maior poeta cantou a «mudança» há mais de 500 anos. No entanto, o sentimento de angústia que deixou transparecer perante as novidades («diferentes em tudo da esperança») permanece vivo no nosso dia-a-dia.




    As mudanças na legislação laboral devem evitar soluções de caráter intervencionista, devendo apenas alinhar os incentivos de cada um dos intervenientes no mercado de trabalho. Não há nenhuma outra forma eficiente de sinalizar e concretizar a afetação de recursos numa economia. A legislação atual distorce os incentivos de trabalhadores e empresas e cria níveis de incerteza insustentáveis. Não devemos sucumbir à tentação de utilizar as leis laborais para atingir objetivos sociais. As políticas laborais e as políticas sociais devem, de forma coordenada, obedecer a critérios e objetivos distintos. Não foi este o caminho seguido. O espírito da atual legislação, imbuído de preocupações sociais, contribuiu para que se formasse em Portugal o mais desigual e menos eficiente mercado de trabalho do continente europeu. Ficamos com o pior de dois mundos, a desigualdade anglo-saxónica e a produtividade mediterrânica.




    A implementação de medidas favoráveis à criação de emprego deve ser enquadrada num ambiente fiscal, concorrencial e regulatório favorável ao investimento. No mercado de trabalho, devemos evoluir no sentido de reduzir o grau de intervenção judicial e de litigância assente no Código do Trabalho. O nosso código é um dos mais extensos da Europa. As suas garantias são frequentemente vazias de conteúdo económico e, por isso, conduzem ao vazio social. Portugal precisa de mudar para liderar, não basta mudar para se pôr no grosso do pelotão. É necessária uma reforma abrangente e integrada do mercado de trabalho. Que em vez de proteger o emprego, proteja o capital humano, na perspetiva do trabalhador e da empresa. Assente em cinco pilares. 1) Um contrato único que garanta compensações por perda involuntária do emprego a todos os trabalhadores. Com períodos experimentais longos, mas com mecanismos de pré-aviso de despedimento que facilitem a procura de um novo emprego. 2) Um seguro de desemprego que não seja um subsídio, mas um direito económico. Que reduza as ﬂutuações de rendimento em situações de perda do emprego, mas que não empurre o trabalhador para a armadilha do desemprego de longa duração, de onde só se sai com salários baixos, muito baixos. Para as empresas, o sistema deve promover a internalização dos custos sociais do desemprego, associando taxas contributivas mais elevadas às empresas que despeçam mais. 3) Uma política de ativação que se concentre naqueles cuja inserção no mercado de trabalho se revele mais problemática e que não se dedique a dar formação a recém-licenciados. Que se concentre em qualiﬁcações genéricas e que não se substitua ao esforço privado de adequação das qualiﬁcações especíﬁcas e das necessidades das empresas. 4) Um processo de negociação salarial que promova a coesão e proximidade entre empregadores e trabalhadores. 5) Uma política ﬁscal e contributiva que associe prestações a benefícios e que não promova barreiras à oferta e procura de trabalho.




    Também no mercado de trabalho, os apoios públicos em Portugal são distribuídos de forma ineﬁciente. Não se conhece a forma como esse enorme esforço coletivo, pago pelo contribuinte, é repartido por trabalhadores e empresas. Antes de continuar a distribuir castigos e rebuçados, é necessário proceder à sua inventariação. A coesão nacional e social deveria ser uma variável diferenciável. Em que os limites à esquerda e à direita fossem iguais. Só assim se consegue garantir que não há descontinuidades económicas e sociais.




    Os capítulos II a VI caracterizam o mercado de trabalho português a partir do seu quadro institucional e da evolução da oferta e da procura de trabalho. O capítulo ﬁnal apresenta um conjunto de propostas pensadas de forma integrada para promover as melhores instituições para o mercado de trabalho, o mercado mais nobre e importante numa economia. Para o leitor mais interessado em aprofundar estes tópicos, a secção «Para saber mais» apresenta um conjunto de referências bibliográﬁcas. Adicionalmente, o Anexo inclui um conjunto de tabelas com alguns dos principais indicadores do mercado de trabalho português em dois momentos distintos do nosso enquadramento económico recente, 2001 e 2011.


  




  

     




    




    II. Enquadramento e desafios das políticas de proteção aos trabalhadores




    O crescimento económico caracteriza-se por uma incessante atividade de criação e destruição de emprego nas empresas. As empresas ajustam não só o nível do emprego, mas também a sua composição, o que acontece através de novas contratações e de separações – saídas voluntárias e despedimentos – de trabalhadores. A sua racionalidade económica assenta na perspetiva schumpeteriana de destruição criativa, substituindo-se relações económicas que se tornam obsoletas por relações mais competitivas. O desenvolvimento económico que observámos nos últimos séculos assentou em avanços tecnológicos – organizativos e técnicos – que permitiram aumentar a produtividade e o emprego para níveis inimagináveis no período pré-Revolução Industrial.



OEBPS/Images/autor_fmt.png
A





OEBPS/Images/31_K-TrabalhoUmaVisaoMercado-Small.jpg
O Trabalho,
Uma Visio de Mercado
Matio Centeno






OEBPS/Images/logo_fmt.png
~N~ -
FUNDACAO

ERANCISCO MANUEL pos SANTOS





